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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

82/2024. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Bombeiro Major Palumbo, dispõe sobre 

a concessão da Medalha Anchieta e do Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao Senhor Celso 

Carlos Fernandes e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com substitutivo. 

Segundo a justificativa do projeto, Celso Carlos Fernandes, um visionário nascido em Bela 

Vista do Paraíso, Paraná, é um empresário e contabilista desde 1978, advogado desde 1983. 

Cofundador da Meira Fernandes Contabilidade Educacional, pioneira no Brasil ao especializar-se em 

serviços contábeis para instituições de ensino, expandindo para outras áreas como advocacia, 

agropecuária e tecnologia. Reconhecido por sua habilidade em solucionar problemas em diversas 

áreas, sua trajetória incluiu importantes papéis em conselhos e associações, demonstrando notório 

saber jurídico, contábil e empresarial ao longo de décadas. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que concede a 

Medalha Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao Senhor Celso Carlos Fernandes 

em reconhecimento à sua excepcional contribuição empresarial, contábil, jurídica e educacional, além 

de seu comprometimento com o desenvolvimento socioeconômico e educacional da cidade, sendo, 

portanto, favorável o parecer ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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